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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO VERIFICADO. TRÂMITE 
REGULAR. PENA TOTAL DE 14 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO, E 1 
ANO E 4 MESES DE DETENÇÃO.  POSSIBILIDADE DE USUFRUIR DE 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE NO DECISUM AGRAVADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2.  Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente 
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas 
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

Verifica-se que em 20/8/2018 foi determinada a intimação do 
paciente quanto a sentença condenatória por edital, uma vez que 
encontrava-se foragido, tendo o ato intimatório se efetivado em 18/7/2018, 
por carta precatória. Em 6/12/2021 foi expedida guia de execução 
provisória bem como recebida a apelação defensiva. Em 27/10/2022, a 
defesa do paciente foi intimada para apresentação das razões recursais, 
encontrando-se os autos aguardando a apresentação da referida peça.

Na hipótese, não restou caracterizada a existência de mora na 
tramitação da apelação que justifique o relaxamento da prisão preventiva, 
não havendo, pois, falar em desídia do condutor, que tem diligenciado no 
sentido de dar andamento ao feito, especialmente considerando as 
dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário ao longo de 2020 em 
virtude da pandemia de COVID-19.

3. Eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve 
ser aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença 
condenatória. No caso, o agravante foi condenado à pena de 14 anos e 4 
meses de reclusão, e 1 ano e 4 meses de detenção, em regime inicial 
fechado, não restando desarrazoado o prazo para julgamento do recurso 
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defensivo. Ressalte-se, ainda, que o agravante não está impedido de 
usufruir de benefícios da execução penal.

4. Recomendação feita no decisum agravado ao Juízo singular, 
para que imprima maior celeridade na remessa do recurso de apelação, o 
que, conforme consta das informações, está dependente da apresentação 
das razões recursais.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
           Brasília, 06 de março de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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defensivo. Ressalte-se, ainda, que o agravante não está impedido de 
usufruir de benefícios da execução penal.

4. Recomendação feita no decisum agravado ao Juízo singular, 
para que imprima maior celeridade na remessa do recurso de apelação, o 
que, conforme consta das informações, está dependente da apresentação 
das razões recursais.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DE OLIVEIRA AZEVEDO 

contra decisão de minha lavra, na qual deneguei do habeas corpus.

No presente recurso, o agravante reafirma o excesso de prazo para o Tribunal 

de origem julgar a apelação, tendo em vista que o recurso foi protocolado há mais de 4 

anos.

É o relatório.

VOTO

 
Não obstante o empenho da defesa, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 

constrangimento ilegal por excesso de prazo no julgamento da apelação, apto a 

ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da 

razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 

sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

Conforme destacado, não restou caracterizada a existência de mora na 

tramitação do recurso que justifique o relaxamento da prisão preventiva. Verifica-se, 

das informações prestadas e em consulta à página eletrônica da Corte de origem, que 

em 20/8/2018 foi determinada a intimação do paciente quanto a sentença condenatória 

por edital, uma vez que encontrava-se foragido, tendo o ato intimatório se efetivado em 

18/7/2018, por carta precatória. Em 6/12/2021 foi expedida guia de execução provisória 

bem como recebida a apelação defensiva. Em 27/10/2022, a defesa do paciente foi 

intimada para apresentação das razões recursais, encontrando-se os autos 

aguardando a apresentação da referida peça.

Considerando as dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário ao longo de 

2020 em virtude da pandemia de COVID-19, tendo, inclusive, sido destacado pelo 

magistrado singular que "os autos ficaram paralisados no período de Março/2020 até o 

mês de Maio/2021 em virtude do fechamento do Fórum em razão da pandemia do 
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Coronovírus, além do fato, do Cartório Criminal contar somente com um escrevente 

para dar andamento a todos os processos físicos e digitais da 1ª Vara Judicial de 

Miracatu/SP" (fl. 238), não se evidencia mora indevida na condução do julgamento. 

Outrossim, é cediço que eventual excesso de prazo no julgamento da apelação 

deve ser aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença condenatória. No 

caso, o agravante foi condenado a elevada pena de 14 anos e 4 meses de reclusão, e 

1 ano e 4 meses de detenção, em regime inicial fechado, não restando desarrazoado o 

prazo para julgamento do recurso defensivo. Ressalte-se, ainda, que o agravante não 

está impedido de usufruir de benefícios da execução penal.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:
 

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO, ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO, PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E DE USO RESTRITO. REANÁLISE DE 
OFÍCIO DA PRISÃO PREVENTIVA SENTENÇA. ART. 
387, § 1º, DO CPP. EXCESSO DE PRAZO. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ELEVADA 
REPRIMENDA.

1. A exigência de revisão dos fundamentos da 
prisão preventiva do art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal não se aplica ao julgamento da apelação, sendo a 
sentença o marco final de exigência da revisão de ofício da 
constrição.

2. O tema está regido pelas normas atinentes aos 
recursos.

Submete-se, por exemplo, ao efeito devolutivo, que 
determina a substituição do ato recorrido pelo julgamento 
de mérito do órgão a quo, que defere ou indefere o pleito. 
Eventual defeito de fundamentação no julgamento da 
apelação enseja provocação na via recursal adequada 
para que seja refeito, não acarretando a desconstituição da 
prisão ou de qualquer outro ponto da sentença.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme em assinalar que a elevada reprimenda 
estabelecida na sentença condenatória deve ser 
considerada para fins de análise de suposto excesso 
de prazo no julgamento da apelação. Precedentes.

4. Ordem denegada.
(HC 653.177/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/8/2021).
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO DOMICILIAR. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
ANALISADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. REAVALIAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. 
INAPLICABILIDADE. EXCESSO DE PRAZO NO 
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JULGAMENTO DA APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
TRÂMITE REGULAR. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O pedido de prisão domiciliar, nos termos da 
Recomendação n. 62/2020 do CNJ, não foi objeto de 
exame pela Corte de origem, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Nos termos do parágrafo único do art. 316 do 
CPP, a revisão, de ofício, da necessidade de manutenção 
da prisão cautelar, a cada 90 dias, cabe tão somente ao 
órgão emissor da decisão (ou seja, ao julgador que a 
decretou inicialmente).

3. Assim, "Encerrada a instrução criminal, e 
prolatada a sentença ou acórdão condenatórios, a 
impugnação à custódia cautelar - decorrente, a partir daí, 
de novo título judicial a justificá-la - continua sendo feita 
pelas vias ordinárias recursais, sem prejuízo do manejo da 
ação constitucional de habeas corpus a qualquer tempo" 
(HC 589.544/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020).

4. A lei processual não estabelece um prazo para o 
julgamento da apelação criminal. Eventual excesso no 
andamento do feito deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade, para que se verifique a ocorrência de 
constrangimento ilegal imposto ao réu.

5. Na hipótese, o processo segue seu trâmite 
regular e está sendo conduzido diligentemente pelo TJSP. 
Não foi verificada desídia por parte do Juízo de origem, eis 
que o feito foi devidamente processado e instruído. 
Ademais, aguarda-se, tão somente a juntada de cópia dos 
autos de medida cautelar, que se mostrou imprescindível 
ao julgamento do feito, eis que as peças processuais 
(memoriais da acusação e da defesa; sentença e razões 
de apelação) fazem referência a folhas dos autos da 
medida cautelar.

6. Consoante entendimento pacificado neste 
Tribunal Superior, eventual excesso de prazo no 
julgamento da apelação deve ser mensurado de acordo 
com a quantidade de pena imposta na sentença 
condenatória. In casu, o paciente foi condenado à pena de 
19 anos e 4 meses de reclusão.

7. Habeas corpus denegado.
(HC 584.354/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 19/3/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.
CONDENAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO PARA O 

JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. PACIENTE 
SERIA UM DOS LÍDERES E FINANCIADORES DOS 
CRIMES. APREENSÃO DE GRANDES QUANTIDADES 
DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de 
prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma 
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aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, como bem pontuou o Relator do 
recurso, o procedimento envolveu mais de uma centena de 
investigados, a sentença foi proferida em 7/5/2019 julgando 
mais de 30 réus, e os autos foram remetidos para o 
Tribunal revisor em 3/12/2019, há cerca de 1 ano e 4 
meses. Justifica ainda que os autos tiveram que passar 
pelo procedimento de digitalização, trabalho impactado 
pelas alterações estabelecidas na Resolução do CNJ em 
razão dos problemas de saúde pública decorrente do 
coronavírus, lembrando, inclusive, que se trata de uma 
grande operação, processo com mais de 40 volumes, com 
uma quantidade grande e documentos e mídias as serem 
juntados aos autos digitais. Ausência de constrangimento 
ilegal.

3. Cumpre lembrar o patamar de pena a que o 
paciente foi condenado - 17 anos, 8 meses e 21 dias de 
reclusão, e que "a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar que as elevadas penas impostas na 
sentença condenatória devem ser consideradas para fins 
de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da 
apelação" (Informações adicionais do HC n. 448.058/SP, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 12/2/2019, DJe 8/3/2019).

4. Observa-se, ainda, que foi emitida a guia de 
execução provisória, procedimento que permite ao 
paciente, condenado em primeiro grau e preso 
preventivamente, postular os benefícios da execução 
penal, nos termos previstos no enunciado n. 716 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. Ausência de 
constrangimento ilegal. Precedentes.

5. Por último, a prisão cautelar foi reavaliada e 
mantida em razão da periculosidade do paciente, 
porquanto seria "um dos líderes e financiadores de 
organização criminosa de grande poderio econômico e que 
praticava, de forma habitual, tráfico internacional de drogas 
em grandes quantidades tanto que, em sede de cognição 
exauriente pelo juízo de primeiro grau, foi condenado à 
pena superior a 17 anos de reclusão, em regime fechado". 
Ainda, reafirmou os fundamentos expostos em decisões 
anteriores, destacando que "o requerente atuava de modo 
regular no tráfico internacional de drogas e com suposto 
envolvimento com o PCC, conforme verificado por ocasião 
da reanálise da necessidade da prisão provisória na 
Petição Criminal n.

5006886-07.2020.403.0000".
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 660.626/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
14/5/2021).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE DESÍDIA IMPUTÁVEL 
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AO PODER JUDICIÁRIO OU À ACUSAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo 
na formação da culpa somente se caracteriza quando 
ocorre ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada na desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação, o que não se afere pela mera soma aritmética 
dos prazos processuais, devendo ser sopesados o tempo 
de prisão provisória, as peculiaridades da causa, sua 
complexidade e outros fatores que eventualmente possam 
influenciar no curso da ação penal.

2. Eventual excesso de prazo no julgamento da 
apelação deve ser mensurado de acordo com a quantidade 
de pena imposta na sentença condenatória.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 556.168/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
15/10/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. RECORRENTE 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DE 
APELAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta, 
evidenciada na apreensão de grande quantidade e 
diversidade de drogas, além da participação do recorrente 
em complexa organização criminosa, bem como na 
reiteração delitiva, não há ilegalidade no decreto prisional.

2. Uníssona é a jurisprudência no sentido de que o 
constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser 
reconhecido quando a demora for injustificada, impondo-se 
adoção de critérios de razoabilidade no exame da 
ocorrência de constrangimento ilegal.

3. Na hipótese, o apelo foi distribuído ao TJGO em 
24/4/2019 e, após o processamento de praxe, os autos 
foram enviados à digitalização e recebidos pela Câmara 
em 11/2/2020, sendo recomendável apenas o destaque de 
celeridade no julgamento.

4. Contando o recurso de apelação com cinco 
apelantes e levando-se em consideração a pena em 
concreto aplicada - 16 anos e 6 meses de reclusão -, não 
se revela desproporcional a demora em seu julgamento 
nesse momento, mormente diante da crise da pandemia da 
Covid-19, que obrigou a paralisação de todo o Poder 
Judiciário do país - Estadual e Federal - por considerável 
tempo, não havendo falar-se, assim, em constrangimento 
ilegal por excesso de prazo.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 604.476/GO, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 26/10/2020).
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Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a reforma do julgado. Recomendação feita no decisum agravado ao Juízo 

singular que imprima celeridade na remessa da Apelação ao Tribunal de origem, o que, 

conforme consta das informações, está dependente da apresentação das razões 

recursais.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 742.426 / SP
Número Registro: 2022/0145629-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00067582920228260000 00798567220148260050 1870972014 67582920228260000 798567220148260050

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LINDOMAR FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO : LINDOMAR FRANCISCO DOS SANTOS - SP250071
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL DE OLIVEIRA AZEVEDO (PRESO)
CORRÉU : BRUNO GARCIA BARROS
CORRÉU : RONHELITON GUEIROS FREIRE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DE OLIVEIRA AZEVEDO (PRESO)
ADVOGADO : LINDOMAR FRANCISCO DOS SANTOS - SP250071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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